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ATOS DO PODER EXDCUTIVO 
Governo do Território Fede1·al do Amapá 

Tomada de Preço n9 01 /73-CL 

A V ISO 

A Comissão de Licit ação designada pelo Decreto 
CP) n º 1.348/73-GTFA, avisa aos interessados que se acha 
abertll a licitação de Tomada de Preços n º 01 /73-CL, para 
a realização de estudos e anteprojeto para um Porto no 
litoral de Macapá, Território Federa l do Amapá. 

O recebimento das propostas te rá lugar à s 10:00 horas 
do dia 12 de novembro de 1973, na sala de reuniões cla Se­
cretaria de Obras P úblicas, sita à Avenida FAB, n2 1276, 
em Macapá, capital do Território Federal do Amapá. 

O Edital de Tomada de Preços encontra-se afixado 
no quadrl!l de avisos da Secretaria de Obra s Públicas do 
Território. 

A docume ntação relativa a Tomada de Preços en­
contra-se à disposição dos interessados, nos seguintes locais: 

a) Representação do Governo do Território em Be­
lém-PA, sita à rua 28 de setembro nº 528. 

b) Representação do Governo do Território no Rio de 
Janeiro-GB, sita à Avenida Nilo Peçanha, n2 155, salas 
215/2 16, 

Macapá, 20 de setembro de 1973. 

Engº Guilherme de Lima Paes 
P te. da Comissão de Licitação 

Ministério da Agricultura 

Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária -- JNCRA 

ED IT A L 

de notificação do Lançamento e Cobrança do 
Imposto sobre a P ropriedade Territorial Rural, 
Taxa de Serviços Cadastrais, Contr ibuição Sin­
d ical Rut·al e Contribuição ao Instituto Nacic­
nal de Colonização e Reforma Agrária. 

Pelo presente Edital, o Presidente do Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrá ria, no uso de suas 
atribuições e de acordo com o disposto no Art igo 10 do 
Decreto-Lei n° 57, de 18 de novembro de 1966, notifica aos 
contribuintes do lançamento e cobrança, r eferentes ao exer­
cício de 1973, do Imposto sobre a P ropriedade Territorial 
Rural, Taxa de Serviços Cadastrais , Contribuição Sindical 
Rural (Dec. - Lei nº 1.166, de 15 d e abril de 1971) e Con­
tribuição do INCRA ( Dec. - Lei n º 1.146, de 31 de dezem­
bro de 1970) dos imóveis r urais localizados nas Unidades 
da FedeFação de Minas Gerais, Pernambuco, Cear á, Acre, 
Rondonia, Roraima, Amapá, Distrito F eder al e Pará. 

O prazo normal de cobrança te rminará a 31 de de­
zembro de 1973, ficando os contribuintes, a partir dessa 
data, sujeitos à s multas previatas em Lei. 

Outrossim, comunica que cópias do presente Edital 
serão e nviadas à s Pre feituras Municipais, para afixação e 
demais providências de divulgação (Art. 1 O do Decreto-Lei 
n º 57), juntamente com os Avisos de Débito dos contribuin­
tes do Município. 

Os Avisos de Débito conterão o indicativo do Orgão 
Arrecadador e local de cobrança. 

Walter Costa Porto 
P residente 

Regulamento ria Secretaria rle Seomança Públicn 
- , E G tr P -

(Conclusão) 

IV - assinar, autorizar ou visar, nos limites de sua 
competência, os expedientes rela tivos a serviços específicos 
da Divisão; 

V - atende r, no período normal de expediente, às 
partes que solicitarem a sua audiência, sobre assuntos de 
sua alçada; 

VI -pr opiciar e manter os meios de rápida tramita­
gão de expedientes e papéis dentro da Divisão; 

VII - zelar pela perfeita cooperação e harmonia en­
tre todas as unidades da Divisão e des tas com outras; 

VIII - propor sistematicamente, medidas que v isem 
a adequação eficiência das atividades da Divisão; 

IX - e labora r hor ários especiais de trabalho, segundo 
as exigências e a natureza dos serviços, submetendo-os à 
aprovação do Diretor; 

X - cumprir e fazer cumprir as ordens e instruções 
da Diretoria da Divisão, bem como, as disposições legais e 
regulamentares; 

XI - propor elogios ou aplicação de penas dis-
ciplinares aos servidores de sua subordinação. de acordo 
com a legisla~ão específica; 

XII - convocar os servidores para quafquer t ra­
balho extraordiná rio, de caráter urgente, fora das horas 
normais de expediente, durante o dia e a noite, observan­

' do a respeito, ordens super iores; 

XIII - movimentar o pessoal pelas seções que lhe 
são subordinadas; 

XIV - elaborar a escala de férias do pessoal res­
pectivo, para aprovação da Diretoria; 

XV - encaminhar as justificações de falta s de seus 
~ervidores à apreciação da Diretoria; 

XVI - informar e instr uir expedientes que lhe forem 
r egularmente encllminhados para esse fim; 

XVfi - apresentar, mensa lmente, relatório das ativi­
dades do serviço. 

Art. 48 - Aos Escrivões compete~ 

I - responder pelo expediente do Cartório e con­
servar-se e m contato com a Delegacia fora das horas de 
exped iente, de forma o poder atender com presteza a 
qualquer chamado; 

II - dirigir e fiscalizar iodos os trabalhos do Car­
tório, escr iturando ou orientando a escrituração dos res­
pectivos l ivros; 

III - re~istrar os inquéritos e processos indicados, 
dlstribuindc-os equil<tti\·amente entre os e~crlvães; 

l V - subscrever os autos e termos lavr ados pelos 
demais escrivães e fiscalizar o andamentos dos inquéritos 
e processo que lhe forem d istribuídos, providenciando 
sobre as irregularidades encontradas, sob pena de res­
ponsabilidade; 

V - fornece1· certidões e requerimento de partes, 
uma vez despachado pelo Secretário de Segurança Pública; 
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-=-=-=----------
As Ropartlçõc~Públlcns 1 

Tel.'ritorlais tlevedlo rem~t~P 
o •. t<Xpedtente dcstipado à pu· 
tJn~nçuo neste DIARIO OFI­
CIAL dlàriamernc, até às 
1B:30 homs. exceto aos sâba­
flos Qunnd-ó devcrllo fazê-lo 
1\tê fls 1t:3D hc.ras. 

EXPEDIENTE 
lMFRENSA OFICIAL 

···· ·~~-- .. DI l.ETOR 
Carlos de A'11d'i·ade h.w:.tes 

........ *. 
DIÁR10 0FIGIAL 

lm prNso 11as Ofici1H.ts da Jroprena~>. ()f icial 
MACAPA ~ T. ~ AMAPÁ 

As Rt>pcrtlc;õcs rúblic .. a 
c!n~ir-&«:-ão âs assiõ:rt'U1lfe 
arroata rurrovntlrrs at'fl 23 de 
fe'vel'eil'o de cad'll. m:ro a à~t 
intchJdas, e!ll qualquer «llOO!I 
pelos órgão~ cornp-erortt~s. 

I A lim de posz!lJHHar a 
remt>ssa do valores ncom :\­
nlndos de esl?·lar~ciinrni~\il 

j qLmrHO ::\ tHta U(lliCa~í!O, lllOtl­
! cftamos usem os inter~fa<Ths 
J prefarencialmnto cl'wqne ru 

As reclatnacõe~ ~eMinen­
tes à matêtfa rctribl.l.dft r.os 
N~~os oi e erros r'' omi::sCos, 
cHlvorlio ser formu!adU'.l por 
es:.:rilo. à Sccno de Redaçrro, 
dás 9 às 13:30 horas. no mé­
ximo nté 7~ h o r as t.pós a 
saída dos órgãos oficiais. 

vale postal. 
A S S I N A T U R A S 1 Os 11uplementos às erli-

Cr$ 25,00 I çõt>s dos órg~o~ oHdlais l!ó Anual . 
SemflstraL 
Ttimestlal 
Número avulso. 

12,50 I se fornecel'fi(J aus as&innnh& 
.~,? 5 que as soliclt!Hem no a lb da 
v - assinatura. 

(( 

« 0,30 O (uuciontit i o pt blica f c-

Os originais ue>'erfio rcr 
fio.tllograrndQs e nutcnticallos, 
r~~;;;alvadas , por quem de l'l i­
•íiltn ~:lt;Uras c emendas. *" •""' • • '- * o d I t . d 't .., 

BR ·'SÍLIA .-. t DI' . Ofi . 1 · t d 1 't rra, era um esuot, o t.!e 
« '"' c:: ~ _ .c.s e ar10 c1a .e encon r 1 o para ('I u- 100 o· Para íazer jus a t;sío r:xcetuadas as para o cx­

tetior, que serli<' s e m p r o 
anuais os asFinaturas podPr­
~é-ilo tomur, em qualq\ er 
époea, pot· &eit; meses ou um 
DllO. 

ra no ~ .. alQo . llac!t.nal e Inte-rn~~10nal d~ Imprer.sa. da de6contG deverá provar euta 
coor'.Er PnESS, n.5 aBras:!!a I!11PeE,!01 .!f~en:__ __ condiçtlo'no &lG da assillnttll·a 

Para fnciÍ'ffiir aCJII e.ssi:l: n- j Afim de 1 vttar sr lut,ão 
&os a verilicu~l.u do prazo d9 de continuid::u'e no recebi- O custo de cada ex~mp!ar 
vnlida.dc de eusa osstnaturlis, meu.to dcs jor nis, ~ e ·fi! m1 atrasado OOG ot'gâos tâ1-
na pnrto Htper or do endcrê~ os as~Slnantes provi~~m lar a I cle!s será, nrt venda avuJ,:o 
ço vão impre&H'S o número resp~etiYa T€1Wvaç'io com 1 !ICrf:::cida de l r$ 0,01 se dn 
d.o ta iio ue regl.stro ·:J. rut!s e antecedi leia Llínima dl trin-

1 

mesmo :tno, e . tie CrS ?,00 
Ar. asslnaturns vencidaa 

~od~rfio ser suspcnaas sem 
aviso prévio. o nno em qne fllldan . ta (30) diR'\. por alto diH'Orfldl). 

---------------------------------------------------------------·-----
VI - proceder a todos os termos de natureza pro­

cessu~.l. bem como, lavrar (IS autos ce çrisão em flagrante~, 
as procurações APUD ACTA; os au'os ele apreensão, de­
pósito, entreg1, aca ·eação, rC'conh(cimento, qur.lificação, 
colheita de material gráfico, os termos d~ c.'leclarc.ção, de 
finan~·a, de comprcm!sso, de repr~senlaçfio; os mandados de 
inliM<Jçf.o, conduçf.o, buscn e r•preensr:o e mr.ls autos e t~r­
mos proce~suais, st;bscre\ endo-os quando J[. \Ta dos pelos 
demais escrivães; 

VII - lavrar os termos de cenC'Iust:o, data, juntnda, 
remessa e recebimento, na forma do item ant~rior; 

VIII - mandar proC·!der to1os os scn iças de ex­
pediente estatística atinente à Delq;acia, em cumprimento 
a ordens superior12s; 

IX - est:n prcs.,nte às correições procedidas p1:ln 
Divisão de Polícia J~,;diciár;a, prestando lod&s as informa­
ções que lhe forem 9olicitarJas; 

X - lavrar os termos de abertura c encerramento 
dos li \TOS do Cartúric. os quais serllo a~::!n::dc s c as folhas 
rubricadas pelo Dele~::do, -devencio o de finn~;::~ sn visado 
pelo Diretor da Di vi .:io de Pol:cia Judiciár:a; 

XI - levantar, mensalmente, o~ map8s de movimente 
de Cartório e mais d::~dos estatísticos referentes, reme­
tendo· os a quem de direito; 

XII - providerciar ~obre recoihimcnto das fian~as 
pre:-t~.~1us, no prazo improncr;l\ el ele 72 hora~. ~rb pena 
de responsabilidade, certificar.do ro r('s;.ectivo livro o 
número da guiu e a ànta de recolhimento; 

XIII - providenciar sobre o recc!I-.Jmento de depó­
sitos de multas, no prc:.zo de 24 horas; 

XIV - acompanhar o Delegado nas diligências ex­
ternns em razão do ofício; 

XV - velar pela observfmcia dos prazos legais de 
ultim8çf:o e remessa de inquüito e rroccs~o. bem como, 
dos que fo;:em íixadcs pela just:í,'a ou ptia Divis~o de Po­
l;cirt Judiciaria para a n!aliz:::ç:io de deJ:gêncio, fa?endo os 
autos conclt,sos ao respectl\·o Dt!!er-a j o com antLcedencia 
de ~3 horos, pelo menos, õe sua e~: J;!rnrilo com informa­
ção sobre os motivos do retardamento; 

XVI - proceder a entrega de Cartório, no prazo de 
72 horas. a seu substituto lcgalme •. te desigr.aco, tramferl­
do-ll:e lnquüitos c processos, objetos aprecndldos e depo­
sitados, mó,·eis, arquivc,s, livros dev:camenlQ escriturados e 
muis materiais; da entrega será lavrado auto cil·cunstancia­
do que, registrado no livro competente, &erá remetido à 
Divisão de Policia Judiciária; 

XVII - responder pelo expedi€nte do Cartório em 
obediência à escal:l; 

XVIII - conservar-se em contlillo com a Delegacia 
fora das horas de expediente e quando responsável pelo~ 

setTiços do Cartório, d! forma a poder atender com pres­
teza a qualql er ch;.mr 1o; 

XIX - prest1r • ontas lmeriiatas ao Delegado ~lo va­
lor das fian,as e custa depositadas, para o necessário re­
colhimento. 

Art. 40 - ADs Chefes de Seç::io compete: 

I - dillgir, crie1 tar e controlar a execução dos tra­
balhos afetos 3. seç~,3, ( urnprlndo e fazendo cumprir as de­
termina~ões Htperiores e as di:-posições legais e regula­
mentares; 

II - criar e ma"ter, na unidade que chefia, ambien­
te propício au trab,1lhc de equipe, procur11ndo que os seus 
subordiuadoJ colabore Jns com os outros, na solução dos 
problen as r.?lacioo~;.dos com o serviço e mesmo pessoais; 

III - prestar toe 1 n colaboração de que neces~itar o 
diretor da Di\ isão, par,, manter o bom andamtnto dos ser­
viços; 

IV - rropor ao chefe de scn•iço a escala de férias 
dos sen·idore. de seçiiv; 

V - p1 opor a aculsição do material necessário aos 
serviços conti alando a SUL\ aplicação c uso; 

VI - c tmprir j1 ,- r~rios extrãordin6rios de trabalho 
sempre que < s: untos t.rgentes tiverem que lier atendidos, 
a critér:o do unet0r da Di\'i$ãO ou Cheí~ do Sen•i\o; 

VII - executar c.u proyldenciar par3 que ~ejam 
executa~os HS ordens c instruções do DirEtor da Divisão· 

VIU - tomar p1 widenclas f'\U solicitfn· medidas ten­
dentes a m:m.er em pedelta ordem e em dia os sct·\iços a 
cargo da seção; 

IX - comunicu ao Diretor da Divisão, qualquer 
irregularidade verif:cada nos serviços a seu cargo; 

X - iPlpedir que os EervidorPs se ausentem ào 
local de traba ho, a nãl ser em objeto de serviço ou por 
motivo de fot ça maior; 

XI - prepor ao Diretor da Divisão, conforme me­
reçam, sejam seus sub ... rdinados oficialmente elogiados ou 
pltnidos; 

XII - providenciar para que sejam informados ou 
instruidos os expedientes encaminh::dos à seq&o pa1 a esse 
fim; 

XIII - apresenta~ ao Diretor da Divisão, mensalmente, 
rc:latórlo das atividades da seção. 

§ Único - As seções serão dirigidas peles servidores 
lotados na própria S cretaria, designados por ato do Se­
cretário de Segurança Pública. 

Art. 50 - .'\os Detetives compete: 

I - dar cumprimento aos mandatos regularmente 
expedidos; 
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li - proceder ao recolhimento, à repartição com­
petente, mediante g uia exepedida pe.o Escrl\'ào, das fianças 
depositadas em Cartór1o; 

III - conduzir os autos de inquérHos ou processo 
para distribuição e para entrega a outrrs <llltoridades e, 
bem assim, os objetos que lhes digam respeito; 

IV - proceder a notificações de pessoa que devem 
pre>tar declarações; 

V - comparece1· diariamente à Deiegacla, dali con­
diJzindo p::tra o destino competente correspondência e pro­
C<lssos; 

VI - prestar aos Escrivães o auxílio que lhes for 
solicitado em diligências de inqué rito> ou proceaw~; 

Art. 51 - Aos motoristas compete: 

I - permanecer em seu posto, quundo em ~crviço, 

embora fora do expediente normal, atendcnd~ prontamente 
os chamndos e ordens superiores; 

II - manter em perfeitas condições de funcionamen­
to, as v iaturas a seu cargo; 

IH - na passagPm <.l e serviço, entregar as viaturas 
limpas e abastecidas e em perfeito ~uncionamento; 

IV - revisar as viaturas ao re.::eb~-las; 

V - comunicar ao Chefe de ~erviço, quolquer Irre­
gularidade que mereça sua atenção ou 1equeira providên­
cias; 

Art. 52 - Ao Porteiro compete: 

I - abrir e fechar a repartiçf:o; 

li - enca minhar ar partes q:tc tenham correspon­
dência ou papéis a serem entregues ::1a Secretar ia de Se­
gurança Pública ao Prot.ccolo Geral; 

IH - hastear, diariamente, às (;8:0il horas, em loca l 
próprio do edifício da Secretaria e c c nforme as ordens e 
in struções superivre~. o Pa\ ilhão Nbcion::: l, que deverá ser 
arriado às 18 do dia; 

Art. 53 - Aos demais servido! es compete: 
I - executar as ordens de seu~ superiores ou de 

quem suas vezes fizer, sempre qye t las visem a eficiência 
e o bom andamento do ser viço; 

II -cumprir as ordens e lns' ruções baixadas, ema­
nadas de autoridade competente; 

III - cumprir os t.or:iriGs orôi iários de trabalho e 
os extraordinários que ih•! forem de •rmfnados ae acordo 
com a legislação própria e as neces! i :ladcs do serviço; 

Capí tulo V 

Disposições Finais 

ArL 54 - O horá rio normal d;; trab::~lho da Secreta­
ria de Segurança Pública será fixado pclG Secretário de 
Segurança Públiea, de co11!ormidade com a leglslaçfto em 
vigor. 

Art. 53 - A fref]üência do pes;;oal em trabalho ex­
t erno serã controlada pt10 wperlor lmadi::tto. 

Art. 56 - O horário da Portaria será determinado 
em ato do Diretor da Divisão de Operações. 

§ Único - Os trab:1lho3 de lir•.1peza do edifício da 
sede da Secretaria de Segunnça Pú.Jlico serão realizados 
fora das horas de expediente. 

Art. 57 - O cxpcdicnt<! da E:v'1tori::t só poderá ser 
encerrado quand& concluidos os se us trabalhos d iórios. 

Art. 53 - Qualquer Delegado de Pol!cia poderá ex­
pedir :::testados de vida c r esldcncía ou de pobreza, aten­
d idas 3-i cautelas legais. 

Ar t . 59 - Sempre que for de com'en~t?ncia para o 
serviço, pode o Secretúrlo de Segurnnça Pública transferir 
as autoridades e funcionários, da Secrdoria, de uma para 
outra dependf:ncla. 

Art. 60 - Os Serv;dores da Secretaria de Segurança 
Pública, quando destacados para qt.a!quer ponto do Ter­
ritórlo, receberão das autoridades d o Território ou muni­
cipais, todo o apoio e assitêncla necessários ao perfeito 
cumprimento da missão que lhes houve• sido ccntlada. 

Art. 61 - As nutoridades pcr!Tian..:ccrào em suas re­
sidências quando de sobrer.viso, deixando Indicação pre­
cisa sobre o local onde possam ser encontrad<:s, se tiverem 
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necessidade de se ausentar, nos casos de prontidão 
a%Ull'irão imediatamente seus t:>OStos, onde ficarão até 
ces;:;ado o motivo determinado da providência. 

Art. tl2 - Toda autoridade policial que t estemunhar 
qualquer ocorrência que recl l:'me interven~ão policial tomará, 
obrigatoriamente, as providêPcias de acordo c\lm a lei, até 
o comparecimento da autoridade competente, mesmo fora 
de serviço ou quando a ocorrência escaf)e à sua alçada ou 
jurisdição. 

Art. 63 - Os servidores da Sccutarla de Segurança 
Pública, com fu nçÕN estritamente policiaia, ~erão re~olhid&s 
à prisão es pecial, a critério do Secretário de Segurança 
Públlca, sempre que, por circunstâncias ocasionais e no 
~xercício de suas atividades, cometerem qualquer Infração 
penal da qual decorra l'lrisão antes da condenação defi­
niti\·a . 

Art. 64 - Nenhum S!!rvlrlor da Secretaria de Segu­
riii 1Ça Pública poderá fazer publkações e conferências; dar 
entrevistas ou escrever sobre assuntos de que tenha conhe­
cimento em Yirtude de seu cnrgo, sem autt..rlzação expres­
sa do Secretário de Segurança Pública. 

Art. G5 - Só poderá assistir os trabalhos do Servi­
ço Médico-Lt'gal da Divisão de Polícia Técnica, acompa­
nhá-los ou neles intervir, o Secretário de Seguranqa Pú­
blica. o Assessor Jurídico ou pessoa por eles especialmen­
te de~ignada, as autoridades requisitantes e os represen­
tantes da Justiça ou Ministério Pt· blico. 

Art. 66 - As Et!vidades da Secretaria de .Segurança 
Pública serão realizadas diretamente ou media nte acordos, 

, ajustes e convênius com enlldades p úblicas e particulares. 

Art. 67 - Os acordos, convênios e ajustes realizados 
pela Secretal"ia de Segurança Péb!fca serão obrlgatoriamen­
firm;Jcios pelo Secr.-tár io ou por delegação expreP~n deste, 
para cada caso. 

Art. (8 - A Secretaria d!i Segurança Pública conti­
nuará a executar os encargos constitucionais pertinentes à 
Polícia Federal até que esta possa assumir definitivamente 
aquelEs encar gos. 

Art. 69 - A SEGUP, além das atribui,Õ<'S constantes 
deste Regulamento, exeeutarã outras missões definidas em 
Leis e Regulamentos. 

Art. 70 - Os direitos e deveres dos funcionários 
contratados ou colocados à di~posição du SEGUP ficam 
sujeitos as prescrições <leste Regulamento am igualdade 
de condições com os do quadro efetivo. 

Art. 71 - O Secretál'lo de Segurança F'úbliaa resol­
verá os casos omisos no presente Regulamento. 

IVIacapá- AP, 20 de setembro fle 1973. 

Gentil Almeida Campos 
~cc. de Seg. Pública 

Poder Judiciário 

JUSTIÇA D.QS TERRITÓRIOS 

Território Federal do Amapá 

Juiz de Direito ela ComaTca ele M.acapó 
Edital de Citação, com o prazo de 15 dias, na forma 

abaixo: 

O Doutor J osé Clemenceau Pedrosa Mala, MM. J uiz 
de Direito da Comarca de Macapâ, Capital do Territó.rio 
Federal do Amap;\, na forma da Lei, etc ... 

Faz S.-..ber a todos os que o presente Edital, compra­
zo de 15 dias virem, ou dele tiverem conhecimento, que 
neste Juízo corre seu' trânsmites um processo em que é 
a cusado João Pantoja da Sil\'a, residente à Av. Carlos Go­
mes, s/nº b airro Jesus de Nazaré, como incur!o no artº 129 
do Código Penal, 

E, como tenha o Oiicial de Justiça deste Juízo certi­
flcado nll.o o haver encontrado nesta Comarca, não sendo 
possível citá··lo pessoalmente, citá-o p elo presente a com­
p:uecer neste Juízo, no edifício do Forum desta Comarca, 
sito à Avenida Amazonas, n º 26, esquina com a r ua Cel. 
Coriolano Jucá, nesta cidade, no prazo de 15 dias às 9:SO ho­
ras, a fim ae ser interrogado, promover :ma defesa e ser 
notificado dos ulteriores termt..s do processo a que deverá 

\ 



5&. e 6a.-feiras, 11/ 12 de outubro de 1973 

comparecer, 30b pena de revelia. Para conhecimento de to­
dos é passado o presente Edital, cuja 2a. v ia ficará afixada 
no lugar de costume. Dado e pussado nesta cidade, aos 

' treze dias do mês de outubro do ano de mil nove­
c entos e setenta e três. Eu, Nin•o Jesus Aranha Nunes, escri­
vão em exercício, subscrevi. 

José Clemenceau P edrosa Mala 
Juiz de Direito 

Edital de Citação, ~om o prazo de 15 dias, na forma 
abaixo: 

O Doutor José Clemenceau Pedrosa Maia, MM. Juiz 
de Direito da C0mar ca de Macapá, ~apita\ àe Território Fe­
deral do Amapá, na f<:>rma da lei , etc ... 

Faz Saber a todos os que o presente Edital, com pra­
zo de 15 dias v irem, ou dele tiverem conhecimento, que 
neste Juízo corre seus trãnsrnites um processo em que é 
acusado João Barbosa da Silva, residente e dom. à Av. 
Henriqu.e Galúcio s/n~, Clilmo incurllo no artº. 129 § 1e n º I 
do CPB. 

E, como tenha o Oficial de Just iça deste Juízo certi­
ficado não o haver encontrado nesta Coma rca, não sendo 
possível citá-lo pessoalmente, citá-o pelo presente a c;om­
parecer neste Juizo, no edifício do Forum desta Comarca, 
sito à Avenida Amazonas, nº 26, esquina com a rua Cel. 
Coriolano Jucá, nesta cidad e, no prazo de 15 dias, às 9:00 ho­
ras, a fim de ser interrogado, promover sua defesa e ser 
notificado dos ulteriores termos do processo, a que deverá 
cornpareeer, sob pena de revelia. Para conhecimento de 
todos é passado o presente Edital cuja 2a. via ficará afi­
xada no lugar de aostume. Dado e passado nesta clddde, 
aos três dias do mês de eutubro do ano de mil n ovecen­
tos e setenta e três. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes escrivão 
em exerclcio, subserevl. 

José Clemenceau P edrosa Maia 
Juiz de Direito 

Edital llle Citação, com o prazo de 15 dias na forma 
abaixo: 

O Doutor José Glemenceau Pedrosa Maia, MM. Juiz 
de Direito da Comarca de Macapá, Capital do T erritório Fe­
dera l do Amapá, na forma da Lei, e t c ... 

Faz Saber a todos os que o presente Edital com prazo 
de 15 dias virem, ou dele tiverem conhecimento, que n este 
J uizo corre se\!! trânsmites um pro~esso em que é acusa­
do J oaquim Gomes, residente na localidade de P edra Bran­
ca, Estrada de Ferro do Amapá, como incurso no art 2 12i 
do Código Penal. 

E, como tenha o Ofie ial de Justiça deste .Tuízo certi­
ficado não o haver encontrado nesta Comarca, não sendo 
possível citá-lo pessoalmente, citá-o pelo presente a com­
parecer neste J uízo, no edifício do Forum desta eomarca , 
sito à Avenida Amazonas, n º 26, esquina uom a Rua Cel. 
Coriolano Jucá, nesta cidade, no prazo cie 15 dias, à s 10:00 horas, 
a fim de ser interrogado, promovu sua defesa e ser notifi­
cado dos ulteriores termos do proces~o. a q ue deverá com­
parecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de todos é 
p~ssado o presente Editai, cuja 2a. via ficará af1xada no 
lugar de costume. Dado e pa ssado nesta cidacàe, aos três 
dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e se­
t e nta e três. lllu, Nino Jesus Aranha Nunes, Escrivão em 
exercício, subscrevi. 

José Clemenceau Pedrosa Maia 
Juiz de Dkeito 

DIARIO OFICIAL 4a. pág. 

Comissão de I nquérito Administrativo 

Decreto (P ) n º 1.339/73. de l 3.08.73 

EDITAL DID CITAÇÃO 

O Pre sident e !Ja CoMissão de Inquérito Admi­
n istrativo, designado pelo Decreto (P) n Q 1.339/ 
73, clatado de 13 de agosto de 1913 na forma 
da lei etc. 

Faz saber que o presente Edital v ierem ou dele co­
nhecimento tiverem, que em uma lias salas <1o prédio da Se­
cr etaria d e Obras Públi~a, próprio do Gov erno dG Ter ritó­
rio Federal do Amapá, sito à Avenida F.A.B. nQ 1.276, cor­
re seus trânsmites legais um Inquérito Administrativo, ins­
taurado pelo Excelentissimo Senhor Coman dante José Lis­
boa Fretre, Digníssimo Governador d O> Território Federal do 
Amapá, através do De creto (P) n º 1.339/ 73 datado de 13 de 
agos to do ano em curso, em que é indiciado o servidor 
RonaldG de Castro Maia, ocupante do cargo de Escrevente 
Datilógrafo, nível 7, lotado na Stcretaria de Governo, como 
i ncurso no it~m Il , combinado com e. § J2 do Artl. 207 da. 
Lei 1.711 do E statuto dos Funcionários P úblicos Ci vis da 
União. E como tenha o Secretário desta Comissão certifi­
cado não o haver encontrado nesta cidade, não sendo dessa 
forma possível citá-lG pessoalmente, citá-o pelo presente a 
cemparecer na Secretar ia de Obras Públicas, no endereço 
já mencionado, onde a p11esente Comissão encont ra-se ins­
talada, a fim de apres.-mtar defesa escr ita, no prazo de J 5· 
dias, conforme estabeb!ce o § 2º do Ar t. 222, d a mesma 
lei, sob pena de revelia. Para conhecimento de todos é 
passado o p r!!sente Edital, que vai publicado no Diário 
Oficial do governo é é:r gão da Imprensa do Estado do Pa­
r á, cuja 2º via ficará <.. fixada no lugar de avisos desta Se­
cretaria, nesta cidade . Dado e passado nesta ca pital aos 
nove (9) dias do mês de outlubro do ano de hum mil nove­
centos e setenta e t rês (1.973). 

AustregésPo de Castro Sussuara na 
Oficial de Administração 14-B 

- Presi<:lente -

------·---------- ------------

Poder Judiciário 

Justiça do Trabal ho da: 8~ Região 

Junta de Conciliação e· Julgamento de Maca pá 

EDITAL DE CITAÇÃO 

Pelo P razo J 5 US. 

Pe lo presente edital fica Cit ado Vivaldo Gonçalves 
Ramos, reclamado nos autos do Processo de Reclamação 
n 2 J CJ- Macapá-317/ 73 em que Car los Lins Corte é n~c la­
mante, e por se encontrar o citando em lugar incerto e 
d esconhecido, par pagar em 48 (qua renta e oito) h oras, ou 
garantir à execução, sob pena penhora, a quantia de 
Cr$ 1.121,20 (hum mil, cento e vint e e um cruzelros e vin­
te centavos) corresponde nte a princ!pat (pa rte) e custas de 
ação, além de juros de mora, correção monetária e custas 
de execução. 

,Caso nfio pague nem garanta a execução, serão pe­
nhorados t antos bens quantos bastem para l ntegt al paga­
mento da dívida. 

O QUE GUMPRA, na forma da Lei. Dado e passado 
nesta cidade de Macapá - T erritório Federal do Amapá , 
aos I O (dez) d ias do mês do outubro de 1973_ 

Eu (Wanderlin Gibson), Ch. Por_ N-13 lavrei o pre­
sente. E eu, (Euton R.amos) Chefe de Secretaria" subscrev i. 

A Juíza: 
Maria Adelaide Sento-sé Gravatá 


	

